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O trabalho aborda aspectos das Políticas de Currículo do Ensino Fundamental, com o objetivo 
de conhecer o que os professores entendem por Políticas Educacionais e se as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental são seguidas por esses profissionais da 
educação. Para ter acesso a essas informações, foi realizada pesquisa de campo com os 
professores através de questionários com perguntas sobre o assunto, e também pesquisas 
bibliográficas. Com base nas respostas dos profissionais, tivemos contato com a realidade, as 
dificuldades e limitações da prática docente. Consideramos que apesar das dificuldades os 
professores sabem o que é uma educação de qualidade, mas ainda há uma deficiência em 
alcançá-la devido a vários fatores. Percebemos também que é um grande desafio adaptar esse 
currículo ao cotidiano escolar atual.   
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INTRODUÇÃO 
 
O presente trabalho tem como objetivo fazer uma discussão sobre aspectos referentes às 
Políticas de Currículo do Ensino Fundamental na atualidade, buscando entender qual a visão 
que os profissionais da área apresentam em relação a esse assunto. 
As Políticas Públicas são de responsabilidade do Estado que tem como objetivo a 
redistribuição dos benefícios contribuindo para a redução das desigualdades, que de acordo 
com Marrach (2015) são decorrentes do mundo globalizado.  No Artigo 205 da 
Constituição Federal diz que “A educação é direito de todos e dever do Estado e da família, 
será promovido e incentivado com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para 
o trabalho”.  (BRASIL, 1988, p. 42) 
O Estado deve garantir o acesso e permanência   à escola. É através das Políticas 
Educacionais que esse direito do cidadão, constituído por lei, é garantido, e seu maior objetivo 
é driblar o problema da repetência, evasão escolar e analfabetismo, sendo um fator que 
influencia a qualidade do currículo.  
Já o Currículo é meio pelo qual as práticas escolares são organizadas, este currículo 
dependerá do contexto, e sua principal função política é a transmissão do conhecimento para 
que seja formado valores no indivíduo e a sua preparação para viver em sociedade e estar apto 
para o mercado de trabalho.  
O currículo surgiu devido à preocupação de como organizar as atividades que seriam 
propostas nas escolas. São conhecimentos permeados pelas relações sociais, que são produzidos 
através de conhecimentos históricos, que são compartilhados por todos de uma sociedade, que 
em conjunto constroem uma identidade através de acúmulos de conhecimentos adquiridos de 
um processo social e cultural.  (BRASIL, 2013). 
Então, podemos entender que “Toda política curricular é uma política cultural, pois o 
currículo é o fruto de uma seleção de produção de saberes: campo conflituoso de produção de 
cultura, de embate entre as pessoas concretas, concepções de conhecimento e aprendizagem, 
formas de imaginar e perceber o mundo [...]” (BRASIL, 2013, p.24).    
   
METODOLOGIA 
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Foi   realizada pesquisa qualitativa em forma de questionário em uma  escola situada do 
Município de Naviraí-MS, que atende oitocentos ( 800) alunos sendo nos períodos matutino, 
vespertino e noturno sendo importante ressaltar que as perguntas são relacionadas ao currículo 
do ensino fundamental, pois no período noturno a escola atende os alunos da EJA, o que no 
momento não será o centro da nossa pesquisa.   
O questionário foi entregue para dois professores e uma coordenadora da escola que 
aqui não serão identificados trataremos somente por professor e coordenadora para assim 
preservar sua imagem e opinião sobre dados coletados, as perguntas foram elaboradas por 
acadêmicas do curso de Pedagogia da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul do Campus 
Naviraí-MS para a disciplina de Políticas Educacionais e Organização da Educação Básica 
como foco de aprendizagem e conhecimento das leis que rege o sistema de ensino da educação 
básica.  
 
RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 
Ao indagar sobre a primeira questão que corresponde ao que os entrevistados entendem 
por políticas educacionais, obtivemos as seguintes respostas: a professora A foi bem sucinta 
na sua resposta dizendo “que políticas educacionais é uma linha a ser seguida”. Já a professora 
B nos respondeu que “são ações e metas implementadas pelo poder publico com o objetivo de 
manter e desenvolver a educação nos Pais. É exemplos de política educacional a formação 
continuada de professores, a alfabetização na idade certa, a inclusão, etc.”. A coordenadora 
também nos respondeu de forma sucinta e não exemplificou mais como o professor B, mas não 
deixou de estar correta sua resposta, pois segundo ela “são bases norteadoras para o 
desenvolvimento da educação no Brasil, em busca de uma melhor qualidade”.  
Analisando as respostas podemos observar que há certa compreensão nas respostas, 
percebeu-se que a professora A e a coordenadora foram bem praticas em suas respostas, mas 
não deixou de citar que políticas educacionais é uma base que norteia o âmbito escolar, por sua 
vez a professora B exemplificou mais sua explicação objetivando o poder publico de suas 
responsabilidades educacionais. Assim “seja por razoes políticas, seja por razões ligadas ao 
individuo, a educação foi tida historicamente como um canal de acesso aos bens sociais e a luta 
política e, com tal também um caminho de emancipação do individuo”. (BRASIL, 2013, 
p.105).  
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Ao serem questionados sobre quais as dificuldades que eles possuem em seguir essa 
orientação de ensino veja o que eles responderam: Professor A: “Seguir alguma dessas 
orientações”.  Professor: B disse que a “pergunta é muito ampla. Como dificuldade de modo 
geral é possível citar a falta de estrutura física e humana das escolas quanto na vida”; 
Coordenadora: “Inserir conceitos científicos em consonância com sua vida cotidiana no meio 
em que vive”.    
Fica claro que os profissionais da educação ainda continuam insatisfeitos com os 
resultados que a educação básica na etapa do ensino fundamental vem proporcionando a falta 
de estrutura tanto física, quando de materiais didáticos mais flexíveis com fácil entendimento 
pelos alunos, as situações precárias que muitos professores ainda enfrentam causam grande 
dificuldade devido à falta de incentivo público. Os professores criticam a ineficiência da 
educação básica e pontuam o desinteresse na desvalorização dos profissionais que encontram 
desmotivados pela situação que vem se deparando diante das mudanças de governo.  
 Perguntamos o que você entende por educação de qualidade? Vejam as seguintes 
respostas: Professora A: “Aquela que supere toda deficiência de informação”. Professor B: 
“Uma educação de qualidade é aquela que assegura o acesso à permanência e o sucesso do 
aluno tanto na escola quanto na vida”. Coordenadora: “Acreditamos que seja aquela que 
consegue corresponder aos anseios que espera a sociedade além de formar um profissional 
competente”.   
Como podemos observar os profissionais de educação anseiam por uma educação que 
supere as expectativas do mercado de trabalho, muitos acreditam numa educação 
profissionalizante que poderia trazer benefícios para que o adolescente possa sair da escola com 
uma profissão, pois acreditam na dificuldade de muitos conseguirem chegar ao uma 
universidade devido à necessidade de um bom emprego logo no inicio da carreira.  
Ao perguntarmos o que eles mudariam na educação obtivemos a seguintes respostas: 
Professora A: “forma de organização dos conteúdos”. Professor B: “educação como processo 
e como instituição precisa ser revista, mas com certeza é mais que urgente discutir o currículo 
como base nacional, pois o mesmo é desarticulado. O currículo se divide em base nacional 
comum e parte diversificada, que é aquelas mais relevantes. A falta de debate sobre o currículo 
unificado faz com que sejam impostas longas listas de conteúdos que não condizem com a 
atualidade, cansativos e desnecessários, os quais os professores trabalham superficialmente 
sem desenvolver de fato nas linguagens humanas quanto nas exatas, podendo a partir daí 
exercer a cidadania de maneira critica e construtiva”. Coordenadora: “Meu ponto de vista é 
  5 
que toda educação deveria ser associada a uma educação profissionalizante ainda uma 
educação de qualidade não deve ser confundida com uma educação paternalista”.   
Como já discutimos nas respostas anteriores os profissionais não acreditam nessa 
proposta de currículo ofertada pela base nacional de ensino, e articulam por um ensino 
profissionalizante onde se capacitaria os jovens para o mercado de trabalho, muito discute a 
questão de conteúdos desnecessários que poderiam ser revistos e acrescentados outros que 
beneficiariam esse individuo para uma realidade que vivemos atualmente.  
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Podemos observar um pouco de ausência dos participantes ao entender as politicas, mas 
nada que seja muito critico. Todos responderam aos questionários sem muitos problemas, 
embora houvesse participantes que acharam as perguntas muito dificultosas, pois estes 
demoraram mais ao entregar o questionário. Esse estudo nos permitiu conhecer a realidade das 
escolas tendo em vista que o cumprimento dessas políticas é necessário para garantir uma educação de 
qualidade e alcançar os objetivos sociais e culturais esperados para cada indivíduo. Também podemos 
entender como as influências Neoliberais interferem no papel social da escola, preparando o individuo 
apenas para o mercado de trabalho, deixando de lado uma importante transmissão de valores. 
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